VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 783, DE 2016
Mensagem A-nº 114/2016

São Paulo, 27 de dezembro de 2016
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 783, de 2016, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.763.

De minha iniciativa, a propositura altera a Lei nº 11.602, de 22 de dezembro de 2003, visando ampliar os objetivos do Fundo de Atualização Tecnológica da Secretaria da Fazenda, que passa a ser denominado Fundo de Modernização da Secretaria da Fazenda.

O Projeto foi aprovado com alterações introduzidas pela Emenda nº 1, que alterou a redação original do artigo 2º para o fim de determinar que a prestação de contas dos recursos do fundo seja encaminhada à Assembleia Legislativa e ao Tribunal de Contas com as exigências que especifica.

Nada obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta da Emenda nº 1, vejo-me compelido a fazer recair o veto sobre o artigo 2º da propositura, pelas razões a seguir anunciadas.

Muito embora o dispositivo impugnado volte-se, teoricamente, a possibilitar que os parlamentares exerçam função fiscalizatória sobre os atos do Poder Executivo, as exigências contidas no artigo 2º não se orientam pelo princípio da razoabilidade, insculpido no artigo 111 da Constituição Estadual, uma vez que os objetivos perseguidos pelo legislador podem ser alcançados através dos mecanismos de controle já existentes.

De fato, a prestação de contas do fundo já é contemplada no âmbito da prestação de contas anual do Governador à Assembleia Legislativa, como determinam os artigos 49, IX e 84, XXIV da Constituição Federal e artigos 20, VI e 47, IV da Constituição Paulista.

A aplicação dos recursos do fundo pode, ainda, ser acompanhada através do relatório resumido de execução orçamentária, que deve ser publicado pelo Poder Executivo em até trinta dias após o encerramento de cada bimestre, em cumprimento ao artigo 165, § 3º, da Constituição Federal. 

Conforme informado pela Coordenadoria Geral da Administração da Secretaria da Fazenda, a transparência das movimentações das receitas do fundo se vê reforçada pelo fato de que “são registradas em contas de uma Unidade Gestora Executora (EGE) específica, constantes da base de dados do SIAFEM, divulgados regularmente no Portal da Transparência”, estando, portanto, disponíveis aos parlamentares e a todos os cidadãos.

Ademais, o relatório de contratos, convênios, acordos e ajustes firmados com recursos do fundo, exigido pelo artigo impugnado, é providência que burocratiza a ação administrativa desnecessariamente, uma vez que o parágrafo único do artigo 61 da Lei de Licitações e Contratos da Administração Pública já impõe à Administração o dever de publicar na imprensa oficial o extrato dos instrumentos de contratos ou de seus aditamentos. 

Acrescento, por fim, que o artigo 2º ainda incorre em impropriedade ao exigir o encaminhamento da prestação de contas para a Assembleia Legislativa e ao Tribunal de Contas “para a devida tomada de contas”. 

A tomada de contas é procedimento administrativo extraordinário, que se inicia no âmbito interno de cada órgão da Administração apenas na hipótese de haver indício de irregularidade na realização das despesas públicas, devendo ser encaminhado ao Tribunal de Contas para julgamento. 

Assim, mostra-se inadequada a previsão de que todas as prestações de contas do fundo ensejarão procedimentos de tomada de contas. 

Fundamentado nestes termos o veto parcial que oponho ao Projeto de lei nº 783, de 2016, e fazendo-o publicar no Diário Oficial em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração. 

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
